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Monitoramento, Supervisão e Fiscalização
18. O monitoramento, a supervisão e a fiscalização na execução do Programa

Nacional de Crédito Fundiário - Terra Brasil ocorrerá conforme as diretrizes abaixo.
18.1. O Monitoramento será realizado pelas instituições públicas e privadas de

At e r .
18.2. O monitoramento da execução dos subprojetos de investimentos básicos

e dos subprojetos de investimentos comunitários, bem como da utilização dos recursos
deverá seguir o disposto nas cláusulas do contrato assinado entre as instituições de Ater e
o beneficiário.

18.3. Cabe às instituições públicas e privadas de Ater contratadas realizar a
verificação da regularidade ocupacional, da exploração efetiva dos lotes, entre outras,
devendo informar às autoridades competentes no caso de indícios de irregularidades.

18.4. Verificada a ocorrência de irregularidades, a instituição de Ater deverá
apoiar as ações para regularização da Unidade Produtiva.

18.5. Quando os serviços de Ater forem prestados pelas Secretarias de
Governos Estaduais e Prefeituras Municipais, estas realizarão o monitoramento.

18.6. A Supervisão será realizada pelo Departamento de Gestão do Crédito
Fundiário, transferida a responsabilidade para as Unidades Técnicas Estaduais quando
firmados Acordos de Cooperação Técnica com os Estados.

18.7. A Supervisão deve verificar:
18.7.1. a observância dos normativos do Programa;
18.7.2. a qualidade dos projetos técnicos de financiamento apresentados;
18.7.3. a atuação das instituições credenciadas de Ater;
18.7.4. a complementaridade entre o PNCF - Terra Brasil e as demais políticas

de desenvolvimento agrário;
18.7.5. a agilidade da tramitação dos projetos técnicos de financiamento e o

tempo de espera para o atendimento das demandas formuladas pelos candidatos a
beneficiários;

18.7.6. o atendimento das famílias no acesso ao Pronaf A e outros programas
de fortalecimento da agricultura familiar;

18.7.7. o funcionamento dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural
Sustentável e o seu envolvimento no PNCF - Terra Brasil;

18.7.8. as ações de divulgação do Programa; e
18.7.9. as avaliações de impactos.
18.8. Cabe às Unidades Estaduais supervisionar a execução dos Subprojetos de

Investimentos Comunitários, conforme diretrizes e periodicidade mínima a ser definidas
pelo Departamento de Gestão do Crédito Fundiário, sendo essa supervisão condição para
a liberação das parcelas aos beneficiários.

18.9. A Fiscalização será realizada na etapa pós-contratação pelo Departamento
de Gestão do Crédito Fundiário, pelas Unidades Estaduais, pelos agentes financeiros ou por
meio de parcerias interinstitucionais.

18.10. A Fiscalização visa à verificação do cumprimento por parte dos
beneficiários das obrigações avençadas nos contratos de financiamento, dos normativos do
PNCF - Terra Brasil e legislação aplicável.

18.11. A metodologia, os procedimentos operacionais, as orientações e critérios
sobre a fiscalização serão estabelecidos em Manual de Fiscalização.

18.12. Periodicamente, em nível nacional, o PNCF - Terra Brasil deve ser objeto
de estudos e avaliação externa e independente, com o objetivo de avaliar a execução do
Programa, do ponto de vista físico, financeiro e institucional; avaliar os impactos sociais,
financeiros, econômicos e ambientais do PNCF - Terra Brasil, comparando o nível e as
condições de vida do público beneficiário com os das populações rurais que não foram
beneficiadas e propor as adequações sugeridas para estas avaliações.

Disposições finais e transitórias
19. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas quanto à aplicação deste Manual

de Operações serão resolvidas pela Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo.
19.1. A Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo por meio do

Departamento de Gestão do Crédito Fundiário é responsável pelas alterações, revisões e
aprimoramentos a serem realizados, quando necessários, neste Manual de Operações.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
PORTARIA Nº 388, DE 31 DE AGOSTO DE 2021

Altera a Portaria nº 306, de 13 de maio de 2021, que
institui o Programa Nacional de Controle da Ferrugem
Asiática da Soja - Phakopsora pachyrhizi ( P N C FS ) .

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 21 e 63 do
Anexo I do Decreto n. 10.253, de 20 de fevereiro de 2020, tendo em vista o disposto no
Decreto n. 24.114, de 12 de abril de 1934, no Decreto n. 5.759, de 17 de abril de 2006,
e o que consta do Processo n. 21000.030670/2018-68, resolve:

Art. 1º Alterar os §§ 1º e 2º, do art. 6º, e os §§ 1º e 3º do art. 7º, da Portaria
nº 306, de 13 de maio de 2021, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º ....................
§ 1º Entende-se por vazio sanitário o período definido e contínuo em que não

se pode manter plantas vivas de uma espécie vegetal em uma determinada área, com
vistas a redução do inóculo de doenças ou população de uma determinada praga.

§ 2º A Secretaria de Defesa Agropecuária deverá estabelecer anualmente, em
ato normativo próprio, os períodos de vazio sanitário em nível nacional, com pelo menos
90 (noventa) dias sem a cultura e plantas voluntárias no campo." (NR)

"Art. 7º ....................
§ 1º Entende-se por calendário de semeadura como sendo o período único para

as datas de início e término de semeadura da soja.
.................
§ 3º Os períodos de calendário de semeadura deverão ser estabelecidos com

base nas sugestões dos Órgãos Estaduais de Defesa Sanitária Vegetal, em articulação com
as Superintendências Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento em cada unidade
da federação, considerando ainda os dados de pesquisa científica, de monitoramento da
praga na safra anterior, os resultados dos ensaios de eficiência de fungicidas, o
zoneamento agrícola, as condições climáticas, entre outros." (NR)

Art. 2º O Art. 10 da Portaria nº 306, de 13 de maio de 2021, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 10. Poderão ser autorizados excepcionalmente, pelos Órgãos Estaduais de
Defesa Sanitária Vegetal em cada unidade da federação, a semeadura e manutenção de
plantas vivas de soja, independente dos períodos de vazio sanitário e de calendário de
semeadura.

§ 1º As finalidades dos cultivos autorizados em caráter excepcional deverão ser
previamente aprovadas pelo Departamento de Sanidade Vegetal e Insumos Agrícolas,
mediante solicitação do Órgão Estadual de Defesa Sanitária Vegetal, protocolizada junto às
Superintendências Federais de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, em cada unidade da
federação, com o mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência do início dos períodos de
vazio sanitário e de calendário de semeadura, contendo as seguintes informações:

I - justificativas técnicas que embasem a autorização de cultivos em caráter
excepcional no âmbito de cada unidade da federação, para as finalidades consideradas;

II - plano de prevenção e controle fitossanitário de Phakopsora pachyrhizi a ser
adotado nos cultivos autorizados em caráter excepcional.

§ 2º O Departamento de Sanidade Vegetal e Insumos Agrícolas analisará o
pedido em até 30 (trinta) dias, informando o resultado ao Órgão Estadual de Defesa
Sanitária Vegetal.

§ 3º O Órgão Estadual de Defesa Sanitária Vegetal poderá determinar a
destruição da área com autorização excepcional para semeadura ou cultivo de soja caso se
verifique que:

I - não foram executadas as ações previstas no plano de prevenção e controle
fitossanitário de Phakopsora pachyrhizi; ou

II - ocorreu desvio da finalidade apresentada." (NR)
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JOSE GUILHERME TOLLSTADIUS LEAL

SECRETARIA DE POLÍTICA AGRÍCOLA
PORTARIA Nº 399, DE 31 DE AGOSTO DE 2021

O SECRETÁRIO DE POLÍTICA AGRÍCOLA, no uso de suas atribuições e
competências estabelecidas pelo Decreto nº 10.253, de 20 de fevereiro de 2020, e
observado, no que couber, o contido no Decreto nº 9.841 de 18 de junho de 2019, na
Portaria nº 412 de 30 de dezembro de 2020 e nas Instruções Normativas nº 2, de 9 de
outubro de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 13 de outubro de 2008, da
Secretaria de Política Agrícola, e nº 16, de 9 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial
da União de 12 de abril de 2018, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
resolve:

Art. 1º Aprovar o Zoneamento Agrícola de Risco Climático para a cultura de
feijão 2ª safra no Distrito Federal, ano-safra 2021/2022, conforme anexo.

Art. 2º Esta Portaria tem vigência específica para o ano-safra definido no art. 1º
e entra em vigor em 1º de outubro de 2021.

GUILHERME SORIA BASTOS FILHO

ANEXO

1. NOTA TÉCNICA
Cultivado por pequenos e grandes produtores, em diversificados sistemas de

produção e em todas as regiões brasileiras, o feijoeiro comum (Phaseolus vulgaris L.)
reveste-se de grande importância econômica e social. Pelas características de seu ciclo, é
uma cultura apropriada para compor desde sistemas agrícolas intensivos, altamente
tecnificados, até aqueles com menor uso tecnológico, principalmente de subsistência.

A temperatura do ar tem grande influência na produção e produtividade do
feijoeiro. Temperaturas elevadas ou baixas, em especial no período de florescimento e
frutificação, são prejudiciais à cultura.

O rendimento do feijoeiro é também afetado pela condição hídrica do solo,
sendo que a deficiência hídrica pode reduzir a produtividade em diferentes proporções, de
acordo com as diferentes fases do ciclo da cultura, principalmente nos períodos de
florescimento e início de formação das vagens.

O excesso de chuvas durante o período de colheita é altamente prejudicial à
cultura.

Objetivou-se, com o Zoneamento Agrícola de Risco Climático, identificar os
períodos de semeadura para o cultivo do feijão 2ª safra no Distrito Federal, em condições
de baixo risco.

Essa identificação foi realizada a partir de análises térmicas e hídricas.
A análise hídrica baseou-se em um modelo de balanço hídrico da cultura,

considerando-se as seguintes variáveis: déficit hídrico, precipitação pluvial,
evapotranspiração potencial, ciclos e fases fonológicas das cultivares, coeficiente de cultura
(Kc) e capacidade de água disponível dos solos.

O balanço hídrico foi realizado para períodos decendiais de semeadura. Para
cada período, fase fenológica e local da estação pluviométrica foram estimados os valores
do índice de satisfação da necessidade de água (ISNA), expresso pela relação ETr/ETm
(evapotranspiração real/evapotranspiração máxima).

Na análise térmica foram consideradas, como limite de corte, a temperatura
máxima (Tmáx) e a Temperatura mínima do ar (Tmín).

As cultivares foram classificadas em três grupos de características homogêneas:
Grupo I (n < 80 dias); Grupo II (80 dias £ n £ 95 dias); e Grupo III (n > 95 dias), onde n
expressa o número de dias da emergência à maturação fisiológica.

Foram estabelecidos os seguintes critérios de risco para o cultivo do feijão 2ª
safra em condições de baixo risco climático:

- Índice de satisfação das necessidades de água na fase fenológica de risco:

. Fase Crítica Fase 1 Fase 3

. ISNA ³0,50 ³0,60

- Tmín ³ 12º C durante o ciclo da cultura;
- Tmáx £ 32º C durante o ciclo da cultura;
O Distrito Federal foi considerado apto ao cultivo do feijão 2ª safra por

apresentar em, no mínimo, 20% de seu território, ISNA maior ou igual a 0,60 em, no
mínimo, 80% dos anos avaliados.

2. TIPOS DE SOLOS APTOS AO CULTIVO
São aptos ao cultivo de feijão 2ª safra no Distrito Federal os solos dos tipos 1,

2 e 3, observadas as especificações e recomendações contidas na Instrução Normativa nº
2, de 9 de outubro de 2008.

Não são indicadas para o cultivo:
- áreas de preservação permanente, de acordo com a Lei 12.651, de 25 de maio

de 2012;
- áreas com solos que apresentam profundidade inferior a 50 cm ou com solos

muito pedregosos, isto é, solos nos quais calhaus e matacões ocupem mais de 15% da
massa e/ou da superfície do terreno.

3. TABELA DE PERÍODOS DE SEMEADURA

. Períodos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
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. Meses Setembro Outubro Novembro Dezembro

4. CULTIVARES INDICADAS
Para efeito de indicação dos períodos de plantio, as cultivares indicadas pelos

obtentores /mantenedores para o Distrito Federal, foram agrupadas conforme a seguir
especificado.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2021-09-01T02:52:02-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




